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Resumo:  
Pela localização geográfica e extensão, o Brasil possui um grande potencial em energia solar, porém, a 
participação dessa fonte na matriz elétrica do país tem tido um crescimento aquém das outras fontes 
geradoras. Para que o investimento em energia solar seja atrativo, é necessário aprimorar políticas e 
incentivos governamentais, além da necessidade de se ter equipamentos de geração com preços mais 
acessíveis. Desta forma, o objetivo é levantar as políticas e incentivos para energia solar e testar sua 
aplicabilidade em um consumidor baixa renda da zona rural do nordeste do Brasil, que tem seu consumo 
ligado em grid. Para tanto, utilizamos uma revisão sistemática da literatura e uma análise de viabilidade 
através do software PVsyst. Apesar da energia fotovoltaica substituir a geração de fontes emissoras de 
gases do efeito estufa, a política governamental brasileira foi de subsidiar a tarifa e estimular o consumo 
em grid, o que vai na contramão da utilização de energias renováveis. Apesar de ser economicamente 
viável, as legislações atualmente aplicadas no Brasil não favorecem o desenvolvimento de sistemas 
solares rurais. 
Palavras chave: Incentivos Governamentais, Sistema Fotovoltaico, Tarifa Social, Brasil. 

 

Comparative Analysis of Viability for The Rural Consumer: Low 
Rural Tariff Versus Implantation of Photovoltaic System  

Abstract  
By extension and geographical location, Brazil has a great potential in solar energy, however, the 
participation of this source in the country's electrical matrix had had a short growth compared to others 
generating sources. For investment in solar energy become attractive, governmental incentives and 
policies need to be improved, besides the need of having generation equipments with more accessible 
prices. Thus, the objective is to raise the policies and incentives for solar energy and test its applicability 
in a low income consumer of Brazil’s northeastern rural zone, which has its consumption connected to 
the grid. For this, a systematic version of the literature and a viability analysis using the PVsyst software 
are used. Despite photovoltaic energy replaces the generation of greenhouse effect gas-emitting sources, 
the brazilian governmental policy was to subsidize tariffs and encourage grid consumption, which goes 
against the use of renewable energy. Although being economically viable, the current legislations 
applied in Brazil do not favor the development of rural solar systems. 
Key-words: Governmental Incentives, Photovoltaic System, Social Tariff, Brazil 
 
1. Introdução 

Devido à sua localização e extensão territorial, o Brasil possui um grande potencial em energia solar. 
Entretanto,essa grande fonte de energia vem sendo explorada a um ritmo aquém de outras fontes 
geradoras devido ao seu custo, que vem decrescendo ao longo do tempo. Isso resultou em um desafio 
significativo para os formuladores de políticas em relação ao planejamento e gerenciamento de energia 
(LIMA ET AL., 2017). As energias renováveis são cada vez mais utilizadas porque permitem o 
desenvolvimento sustentável, são menos poluentes e evitam a dependência de energéticos fósseis 
esgotáveis (PRESENÇO, J. F.; SERAPHIM, 2010).  (J.T.M. Pinto et al., 2016) fala que as alternativas 
de energia renováveis se tornaram o foco de muitos estudos sobre questões ambientais e econômicas. A 
geração de energia elétrica no Brasil tem grande participação de energias renováveis e, superou o 
patamar de 80% duas vezes nos últimos anos, conforme figura 1. Em 2012, essa porcentagem era de 



 

                   

84,5%, enquanto que em 2016 atingiu 81,7%, conforme (MME, 2016). 

 
Figura 1 – Parcela de energias renováveis. Fonte: (MEE, 2016) 

Mesmo com maior participação de energias renováveis, o Brasil ainda depende da geração de energia 
através de suas usinas termelétricas alimentadas por derivados do petróleo, que contribuem 
negativamente para a emissão de gases do efeito estufa. Foi observado que, cronologicamente, a 
utilização dessa fonte de geração vem diminuindo, enquanto que a parcela de fontes renováveis como 
energia eólica e solar vêm ganhando espaço (tabela 1). Segundo (Vazquez e Hallack, 2018), a 
capacidade total de energia solar fotovoltaica instalada no sistema brasileiro ainda é limitada. A energia 
solar tem um grande potencial para contribuir para muitos dos aspectos sociais e ambientais das 
crescentes demandas de eletricidade.(Razykov et al., 2011),(Mahesh e Shoba Jasmin, 2013),(Cicea et 
al., 2014). Vale ressaltar que o Brasil possui um alto potencial de radiação solar, superior à Alemanha, 
que é um dos países desenvolvidos que mais se destacam na produção de energia a partir do sol (De 
Melo et al., 2016). Para exemplificar, historicamente a taxa de irradiação horizontal global no Brasil, no 
período de 1999 a 2015, tem seu valor mínimo maior que a irradiação máxima da Alemanha no período 
de 1994 a 2016 (Solargis, 2018). 

Geração Elétrica (GWh)  

Fonte 2012 2013 2014 2015 2016 

Hidrelétrica 415.342 390.992 373.439 359.743 380.911 

Gás Natural 46.760 69.003 81.073 79.490 56.485 

Biomassa 34.662 39.679 44.987 47.394 49.236 

Derivados do Petróleo 16.214 22.090 31.529 25.662 12.103 

Nuclear 16.038 15.450 15.378 14.734 15.864 

Carvão Vapor 8.422 14.801 18.385 19.096 17.001 

Eólica 5.050 6.578 12.210 21.625 33.489 

Solar Fotovoltaica - - 16 59 85 

Outras 10.010 12.241 13.524 13.682 13.723 

Geração Total 552.498 570.835 577.017 567.803 578.898 

Tabela 1 – Evolução da participação de cada fonte na geração de energia elétrica no Brasil. Fonte: EPE; Agência 
Internacional de Energia, adaptado (MME, 2013) (MME, 2014) (MME, 2015) (MME, 2016) (MME, 2017) 

Logo no início da era da tecnologia fotovoltaica, em 1954, a primeira célula solar foi desenvolvida com 
uma eficiência de 6% por Chapin, Fuller e Pearson (Chapin et al., 1954). Os principais obstáculos para 
esse desenvolvimento foram a produção de materiais puros para a obtenção de um bom nível de 



 

                   

eficiência solar e o alto custo inicial comparado com o custo do sistema de energia baseado em 
combustível fóssil. Em 1977, o preço da célula de silício estava em torno de $76,67/watt, mas após 
muitos progressos diminuiu para $0,36/watt em 2014. (Forbes, 2014). Dessa forma, para os 
consumidores de baixa renda a energia solar ainda é um investimento caro, por essa razão, é necessária 
a adoção de incentivos por parte do governo brasileiro. Em 2015, no Núcleo de Estudos e Pesquisas da 
Consultoria Legislativa do Senado Brasileiro estava em discussão alguns textos falando a respeito desses 
subsídios no que se refere à energia solar, que serão mencionados na tabela 5. Portanto, o objetivo deste 
trabalho é entender as políticas e incentivos a energia solar no Brasil e a sua aplicabilidade para um 
consumidor baixa renda da zona rural do Nordeste. 

2. Materiais e Métodos 

Em 16 de Abril de 2018, utilizando a base de dados Web of Science  e Scopus, foi realizada a seguinte 
busca por tópico:  “( polic*  OR  regulament*  OR  polític* )  AND  energ*  AND  brazil  AND  ( "pv 
system"  OR  fotovoltáico  OR  solar )“ e obtido 158  resultados, posteriormente, selecionado apenas 
documentos tipo “Article” e obtido 103 resultados, e finalmente selecionado apenas publicações dos 
últimos 5 anos e obtido apenas 64 resultados. Após verificado coincidências entre as duas bases de 
dados, restaram apenas 38 artigos. Desta pesquisa foram encontradas diversas leis e incentivos para a 
utilização da energia fotovoltaica. Ao ler os resumos de todos os artigos foram excluídos 22 resultados 
da amostra por não ter relação com os objetivos deste trabalho, restando 16 artigos. Ainda foi incluída 
a legislação sobre tarifa social de energia elétrica, por se tratar de um assunto coletado, quando 
avaliamos o contexto de sustentabilidade, uma vez que a Lei 12.212, de janeiro de 2010 (Brasil, 2010) 
é responsável pelo impacto social das políticas relacionadas com a geração de energia elétrica no Brasil. 
Para a pesquisa desta legislação especificamente, por se tratar de uma questão de sustentabilidade, a 
primeira pesquisa se apresentou inadequada. Dessa forma, foi utilizada a base de dados Science Direct, 
por se tratar de uma base que consegue pesquisar em todo o corpo do texto (ScienceDirect, 2018). Foram 
utilizadas na busca as expressões: “("Social Tariff" OR TSEE) AND Brazil”, que resultou em 123 
resultados. Após refinados os anos de 2010 a 2018 (período de criação da lei) e ainda selecionados 
apenas documentos do tipo Review Articles e Research Articles, restaram 38 artigos. Após a leitura 
detalhada, foram retirados 32 resultados por não ter relação com os objetivos deste trabalho, restando 5 
artigos. Durante esse trabalho, foi utilizado o software PVSyst V6.7.1 para fazer o dimensionamento do 
sistema de energia solar voltado para um consumidor rural baixa renda no município de Pitimbu, 
localizado na Região Metropolitana de João Pessoa, no estado da Paraíba. O PVSyst é um programa 
desenvolvido para o estudo, dimensionamento e análise de dados de sistemas fotovoltaicos completos. 
Ele realiza projetos de sistemas fotovoltaicos ligados à rede (grid-connected), autônomos (stand alone), 
de bombeamento (pumping) e de rede de corrente contínua CC (DC-grid), além de incluir extensos 
bancos de dados de componentes de sistemas meteorológicos e fotovoltaicos, bem como ferramentas 
gerais de energia solar. Devido a todas essas funcionalidades, o PVSyst é um programa voltado para as 
necessidades de engenheiros, arquitetos e pesquisadores, além de ser muito útil para treinamento 
educacional.  (PVsyst, 2012). Por essa razão, foi escolhida essa ferramenta computacional para 
dimensionamento e análise da viabilidade econômico do sistema fotovoltaico. 

Para fazer o dimensionamento e análise do sistema fotovoltaico foi levantado o histórico de 12 meses, 
março de 2017 até fevereiro de 2018, de uma residência rural baixa renda monofásica pelo histórico de 
faturas mensais emitidas pela distribuidora local (Energisa Borborema) e que pode ser visto na tabela 2. 
O consumo médio anual foi obtido por meio de uma média aritmética anual dos consumos, resultando 
em 113,17 KWh/mês. Também para termos um valor de referência de custo da energia, foi dividido 
valor da conta do consumidor estudado pelo consumo em kWh, ou seja, no mês observado o valor da 
conta foi de R$ 72,25 e consumo de 124 KWh, o que resulta numa razão de 0,58 R$/KWh, que foi o 
valor usado como referência comparativa. 

Inicialmente, foi determinado a orientação dos painéis solares de acordo com a coordenadas geográficas 
de João Pessoa, que equivale à 7° de latitude. 

 



 

                   

MÊS 
Consumo 
real (kWh) 

Irradiação global 
(KWh/m².day) 

Radiação 
Difusa 

Temp.ºC 

Janeiro 114 5.91 2.18 26.1 
Fevereiro 127 5.82 2.26 26.3 
Março 124 5.50 2.21 26.3 
Abril 113 5.00 2.00 26.1 
Maio 107 4.63 1.77 25.9 
Junho 117 4.17 1.68 25.4 
Julho  96 4.32 1.73 24.9 
Agosto 114 5.05 1.84 25.0 
Setembro 102 5.64 2.03 25.5 
Outubro 107 5.75 2.24 25.9 
Novembro 111 6.09 2.13 26.0 
Dezembro 126 6.06 2.10 26.0 

Média 113,17 5.33 2.01 25.8 
Latitude: -7.11                                                Longitude: -34.84 
Altitude: 38m                                                  Fuso horário: -3 

Tabela 2 – Histórico de Consumo Mensal da Unidade Consumidora e dados meteorológicos de Pitimbu 
Fonte: Dados da pesquisa extraídos da base de dados NASA-SSE do PVSyst V6.7.1 

A próxima etapa corresponde ao dimensionamento do sistema de energia solar, com a escolha do 
inversor e painéis solares. Foi necessário obter o valor da potência planejada (KWp), no qual é dado 
pela equação (1). 

.

.
sol
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poa ratio

E P
P

G P
  (1) 

Sendo: Ppeak   = Potência pico do painel fotovoltaico (kWp); E = Energia consumida diariamente pelas 
cargas (kWh/dia); Psol     = Irradiação de referência (1 kW/m²); Gpoa   = Irradiação diária no plano dos 
módulos (kWh/m².dia); PR= Performance Ratio - Coeficiente de desempenho (adimensional) 

Eq. (1) serve para calcular a potência necessária para um painel fotovoltaico atender a demanda 
estimada. O valor da energia consumida é 113,17 kWh (tabela 2). É necessário subtrair 30kWh 
correspondente a taxa de disponibilidade, valor mínimo faturável para residência monofásica e 
multiplicar o Gpoa por 30 para adequar ao valor mensal Eq.(2). 

Segundo (Attari et al., 2016), o performance ratio depende das perdas totais no sistema e é calculado de 
acordo com resultantes de operações de conversão feitas com parâmetros relacionados aos componentes 
dos módulos fotovoltaicos, inversores e cabos. As condições meteorológicas também são fatores 
impactantes. No Brasil, a literatura diz que normalmente esse fator fica entre 0,7 e 0,8. Para nossa 
simulação adotou-se 0,75. Adicionando-se os valores mencionados anteriormente na equação (1), foi 
obtido o seguinte resultado: Ppeak = 0,69kWp. 

ITENS VALORES 
Dois Módulos fotovoltaicos (Canadian Solar Inc 320Wp 26V - Silício Monocristalino CS1K) R$ 2100,00 
Microinversor (APsystems com potência de 0.50KW 22-45V modelo YC500I-EU, com 2 MPPT R$1130,00 
Suporte / Estrutura R$500,00 
Cabo Solar e Material Elétrico R$520,00 
Projeto e Instalação R$1350,00 

Total R$5600,00 
Tabela 3 – Valores dos itens do sistema de energias solar. Fonte: Reinova Soluções Energéticas 

A partir desse valor, foram selecionados 2 módulos de painéis solares de silício monocristalino da marca 
Canadian Solar Inc, com potência de 320 Wp 26V modelo CS1K - 320MS,  e um microinversor da 
marca APsystems com potência de 0.50KW 22-45V modelo YC500I-EU, com 2 MPPT. Em seguida, 
no software PVSyst, os parâmetros “User’s needs”, na opção “Monthly values” foram preenchidos 
conforme tabela 2. Mais adiante será apresentada a análise financeira da viabilidade desse sistema de 



 

                   

energia solar, no tópico 4 em Resultados e Discussões. Essa análise foi baseada em valores de mercado 
dos equipamentos solares, fornecidos pela empresa de energia solar paraibana, Reinova Soluções 
Energéticas, conforme tabela 3. 

3. Energia Fotovoltaica e Incentivos ao Uso 

O aproveitamento da energia solar pode ser utilizado para produzir energia elétrica, através de efeitos 
da radiação, em virtude do calor e da luz, incidindo sobre os materiais semicondutores dos sistemas 
termoelétrico e fotovoltaico (Laurentino et al., 2016). 

Segundo (Green et al., 2001), o efeito fotovoltaico, relatado pela primeira vez por Edmond Becquerel 
em 1839, decorre da excitação dos elétrons de alguns materiais semicondutores na presença da luz, 
constituindo-se no aparecimento de uma diferença de potencial nos extremos da estrutura do material. 
A célula fotovoltaica é a unidade fundamental do processo de conversão (Roberto et al., 2010). Neste 
contexto, (Moreira et al., 2012) diz que as células fotovoltaicas são geralmente construídas com Silício. 
Um arranjo de painéis deve ser orientado de forma a maximizar a captação solar nos meses de inverno, 
quando a oferta solar é menor e o consumo muitas vezes é maior que o dos meses de verão (Fedrizzi, 
2003). O sistema fotovoltaico é classificado de duas formas, quanto à geração ou entrega de energia 
elétrica: sistemas isolados (Off-grid) ou sistemas conectados à rede (On-grid). Vamos utilizar um 
sistema de energia solar conectado à rede, com a intenção de vender o excedente de produção de energia 
para a concessionária, conforme figura 2. 

 

Figura 2 – Representação de um sistema On-grid. 
Fonte: http://www.inovacare.solar/tecnologia 

No Brasil, a efetiva utilização dos sistemas fotovoltaicos iniciou-se no ano de 2012, após a Agência 
Nacional de Regulamentação de Eletricidade, a ANEEL, publicar uma resolução normativa nº 482/2012, 
criando novas classes de geradores/consumidores: micro e mini geração distribuída. A norma também 
estabeleceu o padrão de interconexão com a rede, ou seja, em pequenas escalas de geração de 
eletricidade é possível se conectar a rede das concessionárias de energia através de um mecanismo de 
medição. Vale ressaltar que a resolução não permitiu a comercialização de energia no país.  

Na tabela 5, pode-se verificar cada legislação e benefício relacionado aos artigos pesquisados. Os 
estudos derivados dessa pesquisa não só são relevantes à geração de energia solar no Brasil como 
também aplicáveis a outras fontes de geração de energia, uma vez que as legislações em questão, na 
maioria dos casos, não são especificamente relacionadas à geração de energia solar. 

Parcela de consumo mensal Percentual de desconto  

Menor ou igual a 30KWh 65% 

Maior que 30KWh e menor ou igual a 100KWh 40% 

Maior que 100KWh e menor ou igual a 220KWh 10% 

Maior que 220KWh 0% 

Tabela 4 – Tarifa Social de Energia Elétrica. Fonte: (BRASIL,2010) 

Uma legislação que foi observada com detalhes por sua significância para os objetivos deste trabalho é 



 

                   

a Tarifa Social de Energia Elétrica – TSEE (BRASIL,2010), regulamentada pela Lei nº 12.212, de 20 
de janeiro de 2010. Ela caracteriza-se por descontos incidentes sobre a tarifa aplicável à classe 
residencial das distribuidoras de energia elétrica de modo cumulativo, de acordo com regra da tabela 4: 

O custeio desse subsídio é proveniente da Conta de Desenvolvimento Energético – CDE, que tem como 
objetivos principais o desenvolvimento energético dos Estados e a competitividade da energia produzida 
a partir de fontes eólica, pequenas centrais hidrelétricas, biomassa, gás natural e carvão mineral nacional, 
nas áreas atendidas pelos sistemas interligados, promover a universalização do serviço de energia 
elétrica em todo o território nacional e garantir recursos para atendimento à subvenção econômica 
destinada à modicidade da tarifa de fornecimento de energia elétrica aos consumidores finais integrantes 
da Subclasse Residencial Baixa Renda (Brasil, 2002). Outro ponto importante a observar é que, de 
acordo com a Resolução Normativa 547/2013 da Aneel (ANEEL,2013), o Brasil substitui a energia 
horária sazonal pela tarifação por sinal econômico variável mensal, denominadas Bandeiras tarifárias, 
que funcionam como um semáforo e variam a tarifação de acordo com a necessidade de controle do 
nível dos reservatórios hidrelétricos e a utilização de termelétricas, que possuem custo de geração mais 
elevado. Em resumo, a tabela 6 apresenta os incentivos relacionados a utilização da energia fotovoltaica, 
assim como a evolução das políticas ao que se refere o tema. No Brasil, atualmente, praticamente todos 
os estados concedem isenção do pagamento de tributo estadual (ICMS) sobre o excedente de energia 
elétrica gerada por sistemas de geração distribuída. Até a presente data, vinte e nove de maio de 2018, 
somente o Amazonas, Paraná e Santa Catarina ainda não aderiram ao Convênio ICMS 16/2015. 
(CONFAZ, 2015). Uma modalidade que vem em crescente uso no mercado é o autoconsumo remoto, 
que só foi possível após a normativa 687, em que consiste na compensação de energia de outra unidade 
consumidora na mesma titularidade da geradora. Além disso, os condomínios com pouca área de telhado 
podem compartilhar a energia gerada entre os moradores. As cotas de crédito para compensação de 
energia serão subtraídas de forma independente na fatura de cada participante, desde que a geração esteja 
na mesma área de propriedade do condomínio ou empreendimento (ANEEL, 2015). 

4 Resultados e Discussões 

O projeto de sistema de energia solar para a residência de baixo custo foi elaborado no software PVSyst 
baseado no consumo mensal, obtido através da conta de energia do consumidor. (Ver tabela 2). Alguns 
parâmetros foram considerados no software para se fazer esse projeto, conforme foi mencionado em 
Material e Métodos, e são descritos a seguir em resumo: 

 Localização (latitude e longitude): (-7.1195, -34.845) 

 Consumo mensal da residência durante 1 ano. Isso implica em um consumo médio da residência de 
113,17 KWh/mês 

 Ângulo da placa: 7°  

 Painel solar: Canadian Solar Inc 320Wp 26V Silício Monocristalino modelo CS1K - 320MS 

 Microinversor: APsystems com potência de 0.50KW 22-45V modelo YC500I-EU, com 2 MPPT 

 Preços dos itens do sistema de energia solar (ver tabela 4) 

 Financiamento (Financing) com impostos (Taxes) de 0% 

 Subsídios (Subsidies) de 0% (o único subsídio considerado foi a tarifa de consumidor rural baixa renda) 

 Empréstimo (Loan) com duração de 25 anos a uma taxa de 1,8% ao mês 

 O principal resultado da simulação apresenta a demanda do usuário, a energia suprida e a energia 
injetada na rede, conforme tabela 6. 

 

 



 

                   

  

Descrição Regulação Artigos 

Sistema de Compensação de Energia Elétrica para a Microgeração e 
Minigeração Distribuídas (ANEEL,2012a) 

Resolução Normativa nº 482, de 17 de 
abril de 2012, da Aneel (ANEEL, 
2012a) 

(J.T.M. Pinto et al., 2016); (Souza Machado et al., 2016);(De Melo et al., 2016); (Rocha et al., 

2017);(De Souza Sant’Anna et al., 2015); (Bradshaw, 2017);(Vilaça Gomes et al., 2018); 

(Lacchini e Rüther, 2015);(Vazquez e Hallack, 2018) 

Isenção de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 
nas operações que envolvam inúmeros equipamentos utilizados para 
geração de energia elétrica por energia solar ou eólica. (CONFAZ, 1997) 

Convênio nº 101/97 – CONFAZ 
(CONFAZ, 1997) 

(De Melo et al., 2016) 

Isenção de ICMS da energia injetada a rede. (CONFAZ, 2015) Convênio nº 16/15 (CONFAZ, 2015) 
(Amaral et al., 2016);(Gucciardi Garcez, 2017); (Souza Machado et al., 2016); (Vilaça Gomes et 

al., 2018) 

Programa de Desenvolvimento da Geração Distribuída de Energia 
Elétrica – ProGD (MME, 2015b) 

Portaria nº 538, de 15 de dezembro de 

2015 

(MME, 2015b) 

(Amaral et al., 2016);(Gucciardi Garcez, 2017); (De Melo et al., 2016) 

Res. 687/2015. PRODIST (ANEEL, 2015) 

(i) autoconsumo remoto; (ii) Redução na espera para conexão em rede; 

(iii) Geração compartilhada e (iv) Geração em Condomínio 

Resolução Normativa N° 687, de 24 de 

novembro de 2015, da Aneel. (ANEEL, 

2015) 

(Amaral et al., 2016);(Gucciardi Garcez, 2017); (Souza Machado et al., 2016);(Bradshaw, 2017); 

(Vazquez e Hallack, 2018) 

Programa Luz para todos (ANEEL, 2012b) 

Resolução Normativa nº 488, de 15 de 

maio de 2012, da Aneel (ANEEL, 

2012b) 

(Gucciardi Garcez, 2017);(Slough et al., 2015); (Bradshaw, 2017) 

PROINFA - Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia 
Elétrica (BRASIL, 2004) 

Decreto nº 5.025, de 30 de março de 

2004. (BRASIL, 2004) 

(J.T.M. Pinto et al., 2016);(De Melo et al., 2016); (Rocha et al., 2017);(BRADSHAW, 2017); (de 

Oliveira Gavira, 2014);(Hochstetler e Kostka, 2015);(de Souza e Cavalcante, 2016) 

PRODEEM - Programa de Desenvolvimento Energético dos Estados e 
Municípios (BRASIL, 1994) 

DNN2793 - Decreto de 27 dez 1994. 

(BRASIL, 1994) 
(J.T.M. Pinto et al., 2016);(Slough et al., 2015); (De Melo et al., 2016);(Bradshaw, 2017) 

Estabelece os procedimentos vinculados à redução das tarifas de uso dos 
sistemas elétricos de transmissão e de distribuição, para   
empreendimentos   hidrelétricos   e aqueles com base em fonte solar, 
eólica biomassa ou cogeração qualificada. (ANEEL, 2004) 

Resolução Normativa nº 77, de 18 de 

agosto de 2014, da Aneel (ANEEL, 

2004) 

(J.T.M. Pinto et al., 2016) 

Descontos nas tarifas de uso dos sistemas elétricos de transmissão e de 

distribuição (TUST e TUSD), incidindo na produção e no consumo da 

energia comercializada. (ANEEL, 2012c) 

Resolução Normativa nº 481, de 17 de 

abril de 2012, da Aneel. (ANEEL, 

2012c) 

(Gucciardi Garcez, 2017);(Rodrigues et al., 2016) 

Compensação com o consumo de energia elétrica ativa da mesma 

unidade consumidora ou de outra unidade consumidora de mesma 

titularidade da unidade consumidora onde os créditos foram gerados. 

(ANEEL, 2012d) 

Resolução Normativa nº 517, de 11 de 

dezembro de 2012, da Aneel (ANEEL, 

2012d) 

(Gucciardi Garcez, 2017);(Rodrigues et al., 2016); 

(Bradshaw, 2017) 

A Tarifa Social de Energia Elétrica é caracterizada por descontos 

incidentes sobre a tarifa aplicável à classe residencial das distribuidoras 

de energia elétrica, sendo calculada de modo cumulativo de acordo com o 

consumo. (Brasil, 2010) 

Lei nº 12.212, de 20 de Janeiro de 2010. 

(Brasil, 2010) 

(J.T.M. Pinto et al., 2016); (Gómez e Silveira, 2015); (Winkler et al., 2011);(Coelho e 

Goldemberg, 2013); (Valer et al., 2017) 

Tabela 5 – Incentivos ao Uso da Energia Fotovoltaica. Fonte: Indicada na própria tabela.



 

                   

 

Mês E Load(KWh)  E User(KWh) E_Grid(KWh) 

Janeiro 114,0 45,97 45,07 

Fevereiro 127,0 50,34 32,71 

Março 124,0 48,55 39,68 

Abril 113,0 43,34 36,93 

Maio 107,0 41,71 37,63 

Junho 117,0 41,40 28,68 

Julho 96,0 36,96 38,00 

Agosto 114,0 45,11 40,94 

Setembro 102,0 42,31 47,17 

Outubro 107,0 43,33 47,92 

Novembro 111,0 44,43 46,00 

Dezembro 126,0 51,59 41,60 

Anual 1358,0 535,05 482,33 

Tabela 6 - Principais resultados simulados do uso de energia fotovoltaica em residências rurais baixo renda. 
Fonte: Simulação no PVSyst 

 E Load: necessidade de energia do usuário 

 E User: energia fornecida ao usuário 

 E_Grid: energia injetada na rede 

O E User é a energia mensal fornecida ao usuário em KWh pelo sistema fotovoltaico, o E_Grid é a 
energia mensal em KWh injetada na rede, enquanto que o E Load representa toda a carga demandada 
pelo usuário. Observe que a diferença entre o valor mensal de E Load subtraído de (E User + E_Grid) 
sempre resulta em aproximadamente 30 KWh, que representa a tarifa mínima cobrada pela 
concessionária (tarifa de disponibilidade) para uma residência monofásica. Por causa dessa tarifa, o 
sistema projetado nunca será igual à carga (1358 KWh), pois os 30KWh já está sendo pago 
compulsoriamente pelo usuário. Segundo o art. 98 da Resolução 414/2011 da ANEEL, a taxa do custo 
de disponibilidade do sistema elétrico, aplicável ao faturamento mensal de consumidor responsável por 
unidade consumidora do grupo B (grupamento composto de unidades consumidoras com fornecimento 
em tensão inferior a 2,3KV), é o valor em moeda corrente equivalente a: 

 I - 30KWh, se for monofásico ou bifásico a 2 (dois) condutores; 

 II - 50KWh, se bifásico a 3 (três) condutores; 

 III - 100KWh, se trifásico 

§ 1º O custo de disponibilidade deve ser aplicado sempre que o consumo medido ou estimado for inferior 
aos referidos neste artigo, não sendo a diferença resultante objeto de futura compensação. § 2º Para as 
unidades consumidoras classificadas nas Subclasses Residencial Baixa Renda devem ser aplicados os 
descontos no custo de disponibilidade, referentes ao consumo de energia elétrica definidos nesta 
resolução. § 3º Para as unidades consumidoras classificadas nas Subclasses Residencial Baixa Renda 
Indígena ou Residencial Baixa Renda Quilombola será concedido desconto integral para os 73 casos 
previstos nos incisos I e II e no caso do inciso III será cobrado o valor em moeda corrente equivalente a 
50 kWh. (Redação dada pela REN ANEEL 479, de 03.04.2012). Os descontos no custo de 
disponibilidade das Subclasses Residencial Baixa Renda correspondem a uma tarifa especial que 
beneficia um grupo específico de clientes, reduzindo o valor da conta de energia. Esse subsídio criado 
pelo Governo Federal é conhecido como “Tarifa Social”, e está distribuído conforme a tabela 5. Para a 
fatura de nosso estudo de caso, um sistema atendido pela Energisa Borborema, em abril de 2018, possui 
as seguintes tarifações:  



 

                   

 

 

 

 

 

 

Figura 3 - Normalized productions (per installed kWp): 
Nominal power 640 Wp. Fonte: PVSyst  

 Consumo até 30 KWh - A tarifa é R$0,24; 

 Consumo de 31 KWh até 100 KWh - A tarifa é R$0,42; 

 Consumo de 101 a 220 KWh - A tarifa é R$0,53. 

Na simulação para esse consumidor rural baixa renda foram obtidos os resultados, segundo tabela 7. 
Além disso, a figura 3 apresenta valores mensais da energia normalizada em relação à Ppeak 
(KWh/kWp/dia) com os valores simulados no nosso sistema, contabilizando as perdas do sistema Ls e 
as perdas no quadro Lc. Como esperado, os meses de menor geração são os meses de maio, junho e 
julho, onde ocorre maior incidência de chuvas na região. 

5. Conclusões 

Conclui-se que o governo subsidia o consumidor rural baixa renda com uma tarifa especial, sendo uma 
opção atrativa para o homem rural, onde ele não irá optar pelo uso da energia fotovoltaica. Como já 
mencionado anteriormente, o Brasil possui um alto potencial de radiação solar, superior à Alemanha 
(Solargis, 2018) (De Melo et al., 2016), entretanto, mesmo com essa diferença significativa, a Alemanha 
vem adotando políticas consistentes de incentivos à geração fotovoltaica, contribuindo para se ter uma 
matriz energética limpa e sustentável (De Melo et al., 2016). Ao contrário disso, o Brasil vem adotando 
uma política de tarifa social. Isso nos mostra que o governo brasileiro tem uma excelente opção 
energética nas mãos, (uso da energia fotovoltaica) que teria impacto positivo nas três dimensões do 
conceito de Triple Bottom Line, onde o planeta fosse menos impactado com menos emissão de gases 
do efeito estufa, onde as pessoas teriam mais oportunidade de emprego e renda e o custo real da energia 
fosse menor, e com isso o Brasil poderia diminuir sua política de subsídio cruzado. Assim, como 
sugestão viável seria possível substituir o subsídio de tarifação de consumidor de baixa renda por 
instalação de kits de energia solar fotovoltaica. De fato, as consequências diretas seriam uma redução 
dos impactos ambientais com o aumento da parcela de energias renováveis na matriz elétrica brasileira, 
minimizando a necessidade de utilização de termelétricas para atender a demanda de energia nacional, 
e consequentemente, diminuir a emissão de CO2; Impacto no social quando o consumidor de baixa 
renda pagaria apenas a taxa mínima correspondente ao custo de disponibilidade do sistema elétrico e 
redução do impacto econômico porque o custeio da implantação do sistema permaneceria vindo da 
mesma fonte atual, da Conta de Desenvolvimento Econômico, rateada por todos os usuários do SIN 



 

                   

(Sistema Integrado Nacional). Entretanto, com a menor necessidade de utilização de termelétricas, 
menor seria a ocorrência de bandeira tarifária amarela e vermelha, o que minimizaria o custo na conta 
dos usuários do SIN. Ainda observando os resultados da simulação, o custo de energia produzida 
(R$0,28/KWh) por um sistema fotovoltaico proposto é muito próximo do custo subsidiado 
(R$0,24/KWh) na faixa de 0 a 30 KWh, porém, um consumo abaixo de 30 KWh implicaria em 
pagamento compulsório da taxa de disponibilidade do sistema. No caso do consumidor rural de baixa 
renda estudado, que tem uma média de consumo de 113,17 KWh/mês, o sistema proposto se mostra 
economicamente viável. Para termos um valor de referência de custo da energia, foi dividido o valor da 
conta do consumidor estudado pelo consumo em kWh, ou seja, no mês observado o valor da conta foi 
de R$72,25 e consumo de 124 KWh, o que resulta numa razão de 0,58 R$/KWh. O valor obtido pela 
simulação após a instalação do sistema proposto apresenta um custo de geração de 0,28 R$/KWh. Com 
o uso do sistema estamos reduzindo os custos em 52%. Em alguns casos, onde o consumo atinge valores 
muito próximos a 30 KWh, este sistema pode se apresentar inviável pelos baixos valores atualmente 
subsidiados com desconto (R$0,24/KWh), porém, como existem vários ganhos intangíveis pela adoção 
da substituição do subsídio de desconto na tarifa por instalação de kits fotovoltaicos, este trabalho 
conclui que a substituição do desconto subsidiado por kits fotovoltaico é uma sugestão sustentavelmente 
viável. 
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